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1 - Introdução

Instigante quew10 é a da identificação de pessoas por parte da Polícia, no regular
exercício do Poder de Polícia.

O tema mereceu uma primeira reflexão quando do meu trabalho Do Poder de
Polícia na Identificação de Transeuntes lll , seguindo-se outras, em especial, quando
Alexandre Alves b.zzarini, Juiz de Direito em São Paulo, publícou artigo que cuida da
disseminada prática de órgaos, governamentais ou não, de exigir e reter documentos de
identidade de pessoas, retenção esta que, como sustentou, fere a Constituiçâo da
República e a dignidade da pessoa, que vê a sua honestidade posta em dúvida, sendo a
retenção indevida contravençâo penal definida no artigo 3º da Lei nº 5.553, de 6 de
dezembro de 1968, o que muitos desconhecemm.

O tema, ainda, mereceu vivo debate na Academia de Polícia Militar do Barro Branco,
sob a coordenado de Hermes Bittencourt Cruz, então seu Coronel PM Comandante,
quando, em 20 'de agosto de 1991, Paul G. Chevigny, Professor of Law da New York

(Y) Professor de Direito Adminisrrmil'o da Academi.1 de Policiil Militar do Barw B'dfiCO e da Escob P.1uli~ta da Milgistmrura t

Membro da Intc,naUcmal As;;ociadOfi of Chiá; ufPolice (EUA).

(1) - LAZZARJNI, Alvaro. "Do Poder de Policia na IJemificaç;lo de Transeuntes", rel'ist<l "O Alteres", Acaclemi« de Polici'i
Militar do E<mdo de Minas Gerais, Ano 5, n"12, jan-lfev-lrnar.87, págs. 2J31
(2) - ALVES lAZ7ARJNJ, Alexwdre. "Rctcnção de documcntos é contravençãO', JORNAL "O E,t.1do de S. Pauto", caderno
Jtlótiç:a, eJ. de 11 de abril de 1992, sábado, pág. 8

 

 



:2 - Pode, de policia e seus atributos

University, reuniu-se com os Professores do Departamento de Ciências Jurídicas da
Academia. O ilustre visitante estava, em São Paulo, estudando a violência policial paulista
e o plímeiro ponto em que tocou foi, jllst~1mentcJ a identif1caçào de pessoas por parte de
policiais miliwres, o que, no seu dizer, é ato de violência polícial, no que teve a minha
objeção, de pronto com a explicação ao mesmo e ao auditório da legitimidade da exigência
e a vedação legal da retençao de documentos de identificação pessoal.

Como Sccrct,üio da Justiça c da Defesa da Cidadania do Estado de Sào Paulo,
Manuel Alceu Affonso Ferreira acolheu manifestaçào de Carlos Ari Sundfcld, Chefe de
sua Consultoria Jurídica e que aprovara exaustivo parecer do Procurador do Estado
Duciran Van Marsen Farena, tomando, então, a iniciativa de propor ao Senhor
Governador anteprojeto de lei que, no âlllbito estadual, pretende dar ênfase à proibição
de retenção de documento de identidade como condição de acesso a quaisquer edifícios
púlJlicos ou privados, Uldo conforme OnclC) GS]DC-nº 2.007/92, de 20 de outubro de
1992, referente ao Processo SJDC"n~' 249.484/92 e dirigido a Alexandre Alves L1ztarini.

Daí verincar-se que, de fato, instigante é a questão de identificação de pessoas,
havendo, pois, necessidade de esUleb-lo em rcla\~ão ao Poder de Polícia, para qüe o poli­
cial miliwr não extrapole a sua autoridade, por excesso ou desvio de poder, sujeitando-se
às sanções de abuso de autoridade_

Conceitucllmente, o Poder de Polícia, que legitima o poder da polícia e é a própria
razão del8 existir, é um conjunto de atribuições da AdministTação Pública, con10 poder
público e indelegáveis aos entes privados, tendentes ao controle dos direitos e liberdades
das pessoas, naturais ou juridicas, a ser inspirado nos ideais do bem coll1um.(";)

O Poder de Polícia tem previsao no artigo 145, -II, da ConstituiçãO de 1988 t, legal­
mente, está conceituado no artigo 78 do Código Tributário Nacional (Lei n" 5.172, de 25
de outubro de 1966), que considera regular o seu exercício "quando desempenhado pelo
órgao competente nos limites da lei aplicável, com obsen'ftncia do processo legal e, tratan­
do-se de atividade que a lei tenha como discricionclria, sem abuso ou desvio de poder"
(art. 78, parágrató único).

Hel)' Lopes Meirelles apresenta como atributos do Poder de Polícia o seu discriciona­
rismo, a auto-executoriedade do ato de polícia e a cocrcibilidade deste mesmo atoH1 •

Partindo desta colocação de HeIy Lopes Mcire1Jes, tive oportunidade de afirmar, em
monografia sobre o tema Do Poder de Polícia(õ\ que o discrieionarismo é o LISO da liber­
dade legal de valoração da atividade policiada, inclusive, com a gradaçao da sanção admi­
nistrativa ao infrator, no que se diferencia da arbitrariedade, do livre arbitrio, de todo
condenado, porque, diante dos princípios da legalidade, moralidade administrativa e
impessoalidade, hoje com dignidade constitucional (art. 37, caput, da Constituiçào de
1988), o Poder de Polícia hú de ser exercido dentro dos limites impostos pela lei em geral
e não ao arbítrio do policial.

Quanto a auto-cxecutorieadade do ato de polícia, continuei, deve-se ter presente que
o policial, agente administrativo que é, tem a faculdade de decidir e executar diretamente
a sua decisão, que se apresenta COlllO legítimo em face do princípio da verdade e legitimi­
dade que informa todo ato administrativo. O policial, em outras palavras, não necessita
de autorizaçao judicial para executar o seu ato de polícia, embora responda per<.1nte o
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Poder judiciário pelo abuso de autoridade que cometer, quer por excesSO de poder, quer
por desvio de poder. O Poder Judiciário, assim, examina o ato de polícia a posteriori,
para verificar se a decisao está contida dentro dos limites da lei e se se conforma com a

realidade e a razoabilidade.
No que se refere à coercibilídade do ato de polícia, tive que ele é imperativo para o

seu destinatário, ou seja, cle "não é facultativo para o administmdo, de vez que todo ato
de polícia tem a coercibilidade estatal para efetivá-lo", o que possibilita ao policial as pro­
vidências cabíveis para a realizaçào do que decidiu, removendo os eventuais obstáculos
que a pessoa do administrado oponha, tudo, pelo óbvio, dentro do proporcional, do

razoável, diante da realidade do caso concreto.
O Poder de Polícia se concretiza através da Polícia Administrativa e da Policia

Judiciária. Aquela é preventiva e é regida pelas normas e princípios do Direito
Administrativo, existindo em todos os setores da Administração Pública; esta, a Polícia
ludiciária, é repressiva, pois auxilia o Poder Judiciário na repressão criminal, ou melhor,
'na repressao da infração penal já cometida, sendo, assim, embora atividade administrati·
va, regida pelas normas e princípios do Direito Processual Penal.

Quando o órgao policial tem a sua atividade-fim na prevenção da criminalidade, este
órgão exerce atividade de Polícia de SeguranÇ<'1, que é uma das modalidades da Polícia
Administrativa que, com exclusividade, só pode ser exercida pela Policia Militar.

K'

Nada impede que o mesmo órgão policial exercite o Poder de Polícia na sua plenitu­
de, isto é, estando na atividade de polícia administrativa de segurança, automática e
necessariamente, passe à atividade de polícia judiciária, na repressão imediata da infração
penal que nao conseguiu evitar. O policial militar, a quem cabe a polícia ost~ns.iva, na
preservação da ordem pública, tem, assim, competêncía constitucional (ConstltUlção .de
1988, alto 144, § 5º) para proceder a repressao imediata, pois, violada a ordem púbhca
pela prática da infração penal, a ele cabe restabelecer, de imediato, a ordem pública,
ton1ando as medidas ,Klequadas para tal, agora, sob a égide dos principios e normas do

Direito Processual Penal.
Anoto que o que qualifica a Polícia em preventiva (Polícia Administrativa) ou

repressiva (Polícia Judiciária) será sempre a atividade policial em si mesl1:a desen:'~lvícb.
vale dizer, a distinç.ão é bem precisa, pois,· a atividade que procura eVltar a pratlca da
infracão _ administrativa ou penal - é a preventiva, certo que praticada a infração penal,
a ati\:idade desenvolvida passa a ser repressiva, ou seja, de Polícia Judiciária (quando c1
infração for administrativa, a repressão é administrativa, não tendo lugar atividade de

polícia judiciária).

3 - A preve"ção dos ilícitos pe"ais

A Polícia Administrativa, que é atividade policial-preventiva, interessa mais de perto
ao tema em exame, que diz respeito à identificaçào de pessoas por policiais.

A atividade policial preventiva, em especial a que tem por objeto prevenir a prática
de ilícitos penais (Polícia de Segurança) - no dizer de Mário lviasagão, saudoso Professor
de Direito Administrativo e Desembargador do T ríbunal de Justiça do Estado de São
Paulo _ é multiforme e inúmeros' s,lO os meios de que se lança mão para bem exercê-la,
nao se lhe podendo traçar antecipadamente, o quadro. Para prevenir eficazmente a práti·
ca de crimes, continua Mário Masagão, a Polícia tem de recorrer a meios por vezes impre-

Justitia, São Paulo, 56 (168). ouL./dez. 199426

O) - L'\ZL'\RJNL Alvaro et alii. "D!ct'itu Administratil'o ,b Ordem ?úbli,~a", r. ed., 1987, Foren,e, Rio de ]mleiro, púg. 27
(4) - LUPES 1<1ElRE.LLE5, Hei)'. Dlre:ro A;Jmilllsu,mvu Bm,delFO, lo' d., 1993, Malhell'(), Ecillüres, p~g. 1.19 e segó.
(5) - lAZZAR1N!, Alvat(). "Du Poder de Políci'l'·. JlIlg,ldo;; dos Tribllll;lis de Alcada Cil'íl de 5<'\0 Paulo, L,·x E(J[rora, S~o
Palilu,1960,\".63,!"j1".11·I3 - .

(6) _ ]j\ZZAR1NJ, Ah-am. "A Segllwnça PClhlica e o Aperfeiçuamento ci" Policia no Brasil", Sep"rara da .rel'ist:\ "O Alt~r,,/
Acackmia de Policia Militar do E'lado de l\-iinas Cemis, Belo Horizontc, v. 34, nQ 34, Jul./.lct./1,992, pago 28.e segs.; Idem
"RCl'i,ta For<cnse", Rio de JaneilO, I'. 316, pl\gs. 15 e seg:;.; idem ReV1St;1 de D!r"iro Admmistratil'u', Rio de Janeiro, v. 184, r
47 e ,egs.
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vi~:iÍveis, que se oponham com extrema mobilidade e sensibilidade aos expedientes cogita­
dos pelos meliantes. Sendo tal atividade policial discricionária, podem ser indicados os
seus limites negativos, que consistem nos direitos que ela deve respeitar. A polícia pre­
ventiva pode fazer, assim, tudo quanto se torne útil à sua missão, desde que, com isso,
nao viole direito de quem quer que seja. Os direitos que principalmente confinam a ativi­
dade da Polícia Administrativa são aqueles que, por sua excepcional importância, são
declarados na própria Constituição1!).

Se para prevenir eficazmente o ilícito penal, a Polícia Administrativa deve recorrer a
meios que se oponham aos expedientes cogitados pelos meliantes, utilizando-se do seu
discricionarismo, inebga-se da legitimidade da exigência policial de que a pessoa exiba
documento comprovador de sua identidade, inclusive, se o policial pode reter o docu­
mento exibido_

4 - identificação e ato de identificar pessoas

A indagaçao remete-me, inicialmente, a Almeida Júnior, quando cuida da import{in­
cia da identificação e assevera que as relações sociais reclamam constantes reconhecimen­
tos, nao raro elevados, pela cooperação de técnicas especiais, à categoria de identifica­
ções'o).

Na Odisséia - continua o grande mestre da Medicina Legal -, a velha ama de
Ulisses quase reconhece o herói, confrontando-lhe a fisionomia presente com a imagem
que dele consen'a na memória (Canto XIX, 380-82); mas conse,{,JUe-o logo depois, desco~

brindo em sua coxa, pouco acima do joelho, uma antiga e característica cicatriz de denta~

da de javali (468/76). Penélope, por sua vez (Canto XXII!), não admite o esposo no leito
conjugal sem primeiro identificá-lo com cuidado, apelando para a recordação de segredos
privativos do casal (identificação por elementos psíquicos). A complexidade da vida
moderna - ainda conforme o aludido mestre ~ evidencia a cada momento a necessidade
da identificaçâo. Nas escolas, por exemplo, é indispensável verificar-se, quando chamado
a exame, o esnldante comparece em pessoa, ou manda alguém por ele. Em dia de eleição,
não se exi,gindo docurnento relativo à identidade do eleitor, votam ausentes e até defun­
tos. Nas transaçôes bancárias impôem-se precauções, a fim de que audaciosos não tomem
o nome de terceiros e não recebam dinheiro alheio. Do portador do diploma de médico
ou bacharel, ou de carta de motorista, pode-se querer averiguar se ele, e não outro, foi
quem prestou os necessários exames ele habilitaçâo. Cumpre, em suma, demonstrar que
o suposto sujeito-ativo ou passivo de um direito, de fato o é, em virtude cle determinado
evento ocorrido em seu passado. E é porque os abusos nesse particular ocorrem com fre­
qüência, que se inclui no Código Penal o delito de falsa identidade.

Quanto ao ato de identificar a pessoa, é ainda Almeida Júnior que, em continuação,
ensina: "o ato de identificar se decompoe em três fases: a) um primeiro registro (ou ficha­
mento) de detenl1inado grupo de caracteres permanentes do indivíduo, capazes cle o dis~

tinguirem de qualquer outro indivíduo; b) um segundo registro (ou mera inspeção) do
mesmo grupo de caracteres, quando, em época posterior, o indivíduo é de novo encon­
h·ado; c) um julgamento (mediante comparação entre os dois regish·os), pelo qual se afir­
ma ou se nega a identidade".

As fases "b" (segundo registro) c "c" (julgamento) são de interesse neste estudo, que
não deve preocupar~se com a fase "a" (primeiro registro), por ser técnica·burocrática, con­
quanto essencial para as dU8s outras fases.

O) - MASAGÃO, hhrio, "Curso de Direito Administrativo". ed., 1974, Editora Reviota dos Tribunais, São Paulo, 119 323,
pág. 167
(8) - ALMEIDA KiNIOR, A., "Uçôes de Medicirw Legal", 1961, 5" ed., Companhh EJit(l[~ N~cional, São Paulo, pág. 12

Nos dias atuais, saliento, a necessidade de identificaçao de pessoas se torna pre·
mente. Os órgãos de comunicação social noticiam a todo instante a onda de violência
que assola, também, o Brasil e os apelos, inclusive de empresas, para que os usuários de
seus serviços sempre exijam a identidade daqueles que se apresentam em suas POltas
como seus funcionários, evitando, assim, surpresas desagradáveis, com atos de banditis­

mo etc.
A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de São Paulo, por exemplo, nas suas

Normas de Serviço, exige que os Oficiais de Justiça se identifiquem, no desempenho de
suas funçôes, através da apresentação da carteira funcional, certo que, na lavratura dos
atos notariais os tabeliães e escreventes deverão exigir a exibição dos documentos necess<Í.
rios à identificação das partes.

Quanto aos advogados, o seu Estatuto (Lei Federal nº 4.215, de 27 de abril de
1963), no sell artigo 65, é expresso no impor () dever ao advogado ele exibição da carteira
ou do canão de identidade, quando exigida pelos juízes, autoridades ou, até mesmo,
demais interessados, a fim de verificar a real habilitação profissional.

Não se é de estranhar, portanto, que o policial, no regular exercício do Poder de
Polícia, também, possa exigir, justificadamente, prova de identidade das pessoas, dentro
de sua valorado discricionária que corno f(xalizado anteriormente, não se confunde com
arbitrariedadd. Pode, até mesmo, r~ter para os registros policiais necessários o documento
de identidade, tudo COlno será examinado, pois, as pessoas têm o dever de comprovar c'
identidade e isto independe de ordem judicial (atributo da auto·executoriedade do ato de
polícia).

O paradoxo do nosso direito, porém, está no sentido de que o preso, também, rem
direito à identificaç,ão dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial
(alt. 5°, LXIV, da Constituição de 1988).

:5 - I"frações pe"ais relacionadas
com a identificação de pessoas

Inicio, justamente, quanto a retenção de documento de identidade. A Lei Federal n~

5.553, de 6 de dezembro de 1968, díspôe sobre a apresentaçâo e uso de documentos de
identificaçao pessoal, ou seja, da GHtcira ou cédula de identidade, carteira de trabalho e
do titulo de eleitor, entre outros, proclamando, no entanto, no seu artigo 1º, que "A
nenhuma pessoa física, bem como a nenhuma pessoa jurídica, de direito público ou de
direito privado, é lícito reter documento de identificação pessoal", pois, esta retenção
constinü contravençào penal, conforme o seu artigo 3º, que dispôe: "Constitui conttaven·
çáo penal, punível com pena de prisão sin1plcs de um a três meses ou multa de cinqüen­
t3 centavos a três cruzeiros novos, a retenção de qualquer documento a que se refere esta
lei", dispondo, em seu parágrafo único, que "Quando a infração for praticada por pre­
posto ou agente de pessoa jurídica, considerar-se-á responsável quem houver ordenado o
ato que ensejou a retenção, a menos que haja, pelo executante, desobediência ou inobser­
vância de ordens ou instruçoes expressas, quando, ent:l.o, será este o infrator".

Alerto, porém, que é legítima a retenção por parte do policial para os devidos regis­
(ros policiais, como elaboração do Boletim de Ocorrência ou ato similar, observado, em
tudo o altigo 2º, caput e parágrafo único, da Lei Federal n" 5.553, de 6 de dezembro de
1968, que dispoe: "Quando, para a realizaçâo de determinado ato, for exigida a apresen­
taçao de documento de identificaçao, a pessoa que fizer a exigência fará extrair, no prazo
de até 5 (cinco) dias, os dados que interessarem, devolvendo em seguida o documento ao
seu exibidor", pois, "Além do prazo previsto neste artigo, somente por ordem judicial
poderá ser retido qualquer documento de identificação pessoal".
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Criminal Jo btado de São Paulo, em 19 de j,meiro dê
Tribunai" S'1ll Paulo, 1". 633, J"ip. 321-322

o ato a que alude a norma retrotranscrita é () ato juddico em geral, que tem
como espécie o ato administrativo de competência também do policial, consubstancia­
do no registro policial de que tratei, não sendo possível reter documento, a pretexto
de ser ato, quando do fato de alguém necessitar ter acesso a quaisquer edifícios públi­
cos ou privados, consoante a manifestação da Secretaria da Justiça e da Defesa da
Cidadania c do artigo do Juiz Alexandre Alves Lazzariní, citados no infra item 1
(Introdução).

Se os responsáveis pela segurança de tais edifícios entendam de identificar aS pessoas
que os freqüentam - c isto entendo salutar na atual conjuntura que vivemos - não se
precisa reter documentos, pois, basta anotar os seus dados necessários, o que, aliás, dará
maior segurança à informação, pois, não ficará no só aspecto formal da exigência, ficando
a entrada documentada_

O registro policial, aliás, não exige o largo tempo de retenção previsto na lei (cinco
dias). Lembro, a propósito, que o exercicio do Poder de Polícia tem limites, não só na lei,
como também nos princípios da realidade e da razoabilidade, que são indicativos se
houve ou n<1O abuso de autoridade na hipótese de nao ser razoável, diante da realidade, a
retençâo do documento de identificaçao pessoal.

Vencido o tema da contravenção por retenção indevida de tal documento de identifi­
cação pessoal por palte de quem o exige, seja pessoa física ou pessoa jurídica por seus
agentes ou prepostos, trago à colação recente acórdào do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo no sentido de que "O direito de ficar calado e não colaborar não compreen­
de o de falsear a própria identidade. A mentira que a lei deixa impune é só a utilizada
pelo suspeito para contestar os fatos em que se baseia a acusação. "19) Este acórdão, na sua
fundamentação, lembrou precedente da Corte de Cassação Italiana, adotado pela
Terceira Câmara do Tribunal de Alcada Criminal do Estado de São Paulo no sentido de
que "Para a necessária tuteia da or~1em jurídica, os órgãos do Estado a t;uem se confia
essa tutela têm o direito e o dever de averiguar e conhecer a qualificação de quem, por
meio do delito, violou essa ordem, e o acusado tem o dever de dar a sua correta identifi­
cação pessoal, a fim de que o verdadeiro réu seja castigado.

Nelson Hungria, aliás, comentando o crime de falsa: identidade (artigo 307 do
Código Penal) diz cumprir não olvidar que a identidade compreende o estado civil e a
concHç_ão sociaJY(') Magalhaes Noronha, por sua vez, observa que "o dispositivo fala em
identidade, ou seja, o que ídentifica a pessoa: estado civil (filiacão idade matrimônio
nacíonalidade etc.) e condiçao social (profissão ou qualidade indi~'id~lal). Pr~tica, destarte:
o crime quem usa nome falso, quer com o patronímico, quer simplesmente com o cha·
mado prenome. Também comete o delito quem se atribui falsa cidadania, filiação, capaci­
dade etc. E do mesmo modo age aquele que declara talsamente, p. ex., ser militar, sacer­
dote, médico etc., o que impOlta falso estado sociaL Assim têm julgado nossos tribunais.
Como bem decidiu o Tribunal de Apelação da Guanabara - continua o aludido crimina­
lista - A identidade da pessoa nao é dada só pelo nome, mas por este e pelos atributos
que a ele se ligam, como filiação, idade, profissão etc. Arrogar·se qualidade funcional que
não se tem, constirui crime de falsa identidade, quando é invocada para obter
vantagen1."ílll

Não é demais dizer que o uso de documento de identidade alheia, como definido no
artigo 308 do Código Penal, é também crirne de falsa identidade, como esclarece

(9) - i\(UfJão unilnill1t' da Quinm Càmam Criminal do Tribunal dê Jlisrica do EstaJu de São Paulo, em 27 de 1l1aio de 1993
na apebçào crimin,ll nQ 140.786-3, de Colia, rc1ator Dewmharg-;\C]or D;niw Bu>ana, "Jurisprudência do Tribunal de )u5li(a<
L"x Ednora, São Paul", v. 146. págs. 304-3,\'3 .
(10) - HlJN(jRL":, Nebon. ;'ConWllt,irios aoCódigo Penal', \:. lX, 2" d., 1959, Forcn",-. Rio di.' Janeiro, rái~. 307
(11) ". MACALHAE5 NORONHA, Edgard. "Dirdto Penal", 42 v., 1962, S~r;li\'", S~o Paulo, pág.~266 ~

Magalhàcs Noronhai'Z \ pois, ';a lei não se contenta com a espccitkaÇ<10 do documento, pois
usa a expressão genérica: qualquer documento de identidade, Refere-se a todo titulo, certifi­
G:"1do ou atestado que seja admissível como meio de reconhecer com sendo o próprio porta­
dor. Como tal podem ser apontadas a cadernet."1 de identidade e a profissional". Observo
que a Lei Federal nº 5.553, de 6 de dezembro de 1968, que dispõe sobre a apresentação e
uso de documentos de identificação pessoal, refere-se, no seu artigo 1º, como tIÍs as suas
públic.a-forma, fotocópia autenticada e, inclusive, comprovante de quitação com o serviço
militar, titulo de eleitor, ca.rteira profissional, certidão de tegitro de nascimento, certidão de
C"1samento, comprovante de namraJização e carteira de identidade de estrangeiro.

A legislação penal, ressalto, não se limita só aos crimes de falsa identidade retro exa­
minados. Na Lei das Contravenções Penais (Decreto-leí Federal nÇ! 3_688, de 3 de outu­
bro de 1941), o seu artigo 68 define da contravenção penal de recusa de dados sobre 8

própria identidade ou qualificação.
Manuel Carlos da Costa Leite, saudoso magistrado paulista, ensina que "o artigo

prevê uma contravenção que se aproxima bem do crime de desobediência, pois que aque­
le que desobedece à ordem justificada, ou legal da autorídade pública, recusando-se a lhe
fornecer os dados relativos à sua identidade, pode estar incorrendo nas sanções do artigo
330 do Código PenaL O elemento subjetivo, o dolo, isto é, a vontade livre e consciente
de desobedecer, sabendo tratar-se de funcionário competente e de ordem legal (Bento de
Faria) é a caracteristíca do crime. A contravenção independe da vontade livre e conscien­
te de desobedecer, ficando somente na recusa. São, assim elementos integrantes da cem­
travenção: a) recusar indicações ou dados concernentes à própria identidade, estado, pro­
fissão, domicílio e resídência; b) à autoridade que justificadamente, os exigiu ou solicitou;
c) a voluntariedade da recusa,"I]";)

O aludido autor, linhas após, sustenta que "A ação policial preventiva está a exígir
dos agentes policiais o conhecimento dos cidadãos de suas circuns,criçôes e lhes dá,
assim, competência para interpelar qualquer pessoa sobre a sua identidade. Assim deve­
rá, antes de pedir os dados necessários, declinar suas qualidades de funcionário-policiaL
Justificada sua qualidade e atitude, não poderá haver recusa por parte do interpelado. "IH

Recente acórdão do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo1ji
\ a pro·

pósito da contravençao penal do artigo 68 que examino, afirmou que "A recusa de dados
sobre a própria identidade ou qualíficação, por si só, caracteriza a infração contravencio­
nal, quando solicitada ;Jor autoridade". A hipótese é a recusa da pessoa, aos policiais
mílitare,s que se encontravam no regular exercício de suas funçües, quanto à sua identif1­
caça0. E da f1mdamentação do acórdão tratar-se de norma meramente sancionadora, que
pressupõe a existência de ato de autoridade determinando as informacües sobre a identi­
dade da pessoa, cuja recusa, por si só, caracteriza (1 infração contraven~ional, porque, "O
elemento material é (1 recusa de fornecer as indicacães e a ínfracão tem caráter comissivo,
mas pode, em alguns casos, revestir a feição omissiva e o arr~pcndimento não escusa,
uma vez que é posterior à consumacao da infracão. Consuma-se a ínfracão no mOlnemo
mesmo da recusa (José Duarte, ';Co;nemários à'Lei das Contravencües l)enais", Forense
1944; pág. 596), Por ouu-as palavras - continua o acórdão -, con~o salientado pelo Dl':
Gabriel Eduardo Sumi, ilustre Procurador de Justiça oficiante, para a tipificaçao da figura
contravencional, basta a recusa voluntária, 'nao se indagando dos motivos que levaram o
agente a negar-se ao atendimento da solicitação' (Romeu de Almeida Salles Jr., in

(l2) - MAGALHAES NORüNH!\, Edgard. Obra, v. ~ d. ci[", pá),'. 269
(13)· COST!\ LEITE. Manuel C"dos da. "Lei da, CoIllnvcncócs Penais", 19í6, Editom Revista dos Tribunai>, Sãu Paulu
pág.442 .
(l4) - COSTA LEITE. Manuel Carlos da. Obm (' "d. dts" 445
(l5) - Acór,-j~o unànime da Quinta Câmara do T rihun'll
] 992, n~ apdação nQ 66S_6D}-5, relator .lui: Heitor Prado, Re"i,ta
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"Contravenções Penais", 1980, pág. 362), nem mesmo a alegada amizade com um dos
policiais militares o desobrigava, por esta simples circunstância, "de fornecer os dados
exatos de sua identificação pessoal, a fim de possibilitar a lavratura do auto de infração,
por violação ao Código Florestal. A elaboração de boletim de ocorrência na Delegacia,
por tratar-se de ato subseqüente, não descaracteriza a infração contravenciona]", concluiu
o referido julgado.

Naturalmente, ü policial militar, que se apresente fardado, não precisará declinar sua
qualidade de servidor público policial, investido de autoridade pública, ou seja, autorida­
de policial. O uniforme exterioriza a sua autoridade, conforme o seu regulamento de
regência, ou seja, "O uniforme é o simbolo da autoridade ... "(16) O sold[l.do de polícia, já
sustentei em diversas oportunidades!17!, encarna a autoridade do Estado, certo que o
Supremo Tribunal Federal já proclamou que soldado de polícia, em policiamento de
uma cidade, "é a encarnação mais presente e respeitada da autoridade do Estado, a pre­
sunção jurídica é sempre no sentido de que ele age em função do Estado."i1S1

Comentando o artigo 68 da Lei das Contravençôes Penais, José Duarte, De­
sembargador no antigo Distrito Federal, em clássica obrau

'!), salientou que a norma con~

travencional em pauta emprega o advérbio justificadamente, patenteando, assim, que a
exigência deve ser legal - ou, pelo menos razoável, quando cabe no Poder de Policia, O
intuito é evitar abusos. A recusa a uma ilegalidade, a um ato arbitrário da autoridade pre­
potente, não se poderá considerar contravenção. Se fora assim as pessoas poderiam
sofrer vexames a todo momento, inutilmente.

Como se verifica, há uma obrigaÇ<1.o, um dever de toda pessoa de colaborar com o
policial, pois, novamente com as lições de José Duarte, quando ele exige os dados referen­
tes à identidade, fazem·no no exercício de suas funçôcs c, naturalmente, no interesse públi­
co, que lhe cabe aquilitar e valorar discricionariamente, havendo, portanto, "o dever de
obediência. É, sempre, no interesse da administração pública, cujos serviços executa ou
promove, que a autoridade faz a solicit:tção. Dai ser prejudicial a recusa. A lei Ú"lla em iden­
tidade e, depois, destacadamente alude ao estado, profissão, domicilio e residência. "iWI

Embora seja certo que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em vi rtude de lei" (art. 5º, lI, da Constituiçao de 1988) e que os órgãos da
Administração Pública devem obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade c publícidade (art. 37, caput, da Constituição de 1988), sempre se reconhe­
ceu, como retro exposto, que em decorrência do Poder de Polícia, o policial, no regular
exercício de suas atividades, pode exigir a exibição de documento de identidade pessoal,
desde que justificadamente.

Agente administrativo que é, o policial, como focalizado, tem a autoridade pública
correspondente à sua investidura legal. Diante dos textos dos artigos 307 e 308 do
Código Penal e 68 da Lei das Contravençôes Penais, está implícito, outrossim, o dever, a
obrigação da pessoa de portdr documento de identidade, devendo exibi-lo, inclusive para

(16) - R"gulamenm de Unilorme" d,l Policia l\tilitar do ESt.1l1l) de Sêl() P2ulo, a]'mvado pelo Decreto bmdual nQ 28.057, de 29
de dezembro de 1937, anigu 2Q

(17) LA\ZZARlNI, Alvaro et alii. "Diretto Administrativo da Ordem Públic2", ed. cit.. 52-69. LAZZARINl, Alvaro.
"Aurori,Lde rtl!icia! do l'ulicid Milil,<r", revisw "O Alfer"!'. Ac;1dt'mia de Folicia lv1ilital Esr8d" de Mi\1,lS Gerais, Belo
HorilOme, A. 5, n2 13, 'lbr./mai./jun./87, Lxi~. 17-32
(lS) - Supremo Tribunal Federal. Recurso ',';tr;lOrdinário n? 80.839 - PR, "Rcvisfd Trímescml de Jurisprudência', Brasília. v.
75, pág. 607-610
(19) DUARTE, Jo.<é. "Comentário" il Lei ,bó <':-:O!1trawnçôe, P"nai/", r d. 1958, F01'cnoe, Ri" de Jelleiro, \'. li, nº' 663, p.
343
(20) DUARTE, José. Obra, ed. e v. cits., nº' 654, ll. 339-340.

a prova da sua condição social (profissão ou qualidade individual), quando solicitado ou
exigido pelo policial.

A Lei Federal nº 5.553, de 6 de dezembro de 1968, igualmente isto deixa bem certo,
pois, como a examinei (item .5 infra), ela justamente dispôe sobre a apresentação e uso de
documentos de identificação pessoal, cuidandó, inclusive, da retenção de t:'1is documentos
por parte de pessoa física, bem como pessoa jurídica de direito público ou direito privado.

lnduvidosamente, portanto, é legítima a exigência por parte do policial, e assim se
presume dado o princípio da verdade e da legitimidade dos atos administrativos a que
tne referi antefÍonnente, de documento de identidade pessoal. Assim não o fosse, não
haveria con10 compreender das infrações penais aludidas; Se o legislador penal as previu,
definindo·as, é porque reconheceu o dever da pessoa de portar documento de identidade
pessoal, não podendo recusa-lo quando exigido pelo policial, no regular exercício do
Poder de Polícia, principalmente em determinados locais de incidência delituosa.

Não me resta, pOltanto, nenhuma dúvida que o dever da pessoa de portar documen­
to de identidade pessoal está bem amarrado pela lei, pela doutrina e pela jurisprudência,
não admitindo, pois, nenhum sofisma a respeito. Ele tem, assim, rigor científico-jurídico
inabalável.

Este dever se torna bem oportuno para a pessoa para fazer prova de que está identifl­
cado civilmente, pois, o civilmente identificado não será submetido a identificação crimi·
nal, salvo nas hipóteses previstas em lei (art. 5º, LVIII, da Constituição de 1988).

7 - Hipótese de ocorrência, pelo menos em tese, de infrações
aos artigos 307 e 308 do Código Penai ou, ainda. 68 da Le; das
Contravenções Penais - atitude a ser tomada pelo policial

Recusando-se, porém, a pessoa a exibir o seu documento de identidade pessoal ou.
ent:Cí.o, apresentando-o e deixando dúvida a seu respeito, o que deve o policial fazer, isto
é, qual a atitude a tomar!

Esta dúvida pode surgir, mormente quando em atividade de policiamento de rua, na
qual não há outros meios para saber se a pessoa é ou não a que diz ser, inclusive quanto
a sua condicão social.

Só rest~, ent:'l.o, conduzda à Delegacia de Polícia competente, com. atribuições na
área, para dirimir a dúvida que se instaure ou, se caso, saber da razão da recusa, embora
a elaboração de boletim de ocorrência na Delegacia, por tratar-se de ato subseqüente, não
descaracterize a infração contravencional do artigo 68 da lei das Contravenções Penais,
conforme acórdão da apelação nº 668.603-5, do Tribunal de .Alçada Criminal do Est:'1do
de São Paulo, infra-indicado no item 5, nota 15.

Lembro que, em tese, poderá estar ocorrendo flagl'ância na contravenção penal do
artigo 68 da Lei das Contravençôes Penais ou os delitos dos artigos 307 ou 308 do
Código Penal, estando, pois, os policiais, autoridades policiais que são nos limites de
suas investiduras legais, obrigados à aludida condução coercitiva, diante da norma conti·
da no artigo 301 do Código de Processo Penal. Obsen'o, porém, que só policiais assim
podem agir, Guarda Municipal não, pois, guarda patrimonial que é, tem vedada qual­
quer atribuição a respeito, isto é, como se decidiu em Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votlção unânime, na apelação criminal
nº 124.767·3/5, de Americana, sendo relator o Desembargador Cunha Bueno, em acór­
dão de .3 de marco de 1994, ainda não constante de repertório de jurisprudência, guarda
municipal "não ~em poderes sequer para exigir documentos de um cidadão. Nao pode,
t-,lmpouco, submeter qualquer pessoa a uma busca pessoal. Sua ação esta circunscrita à
guarda de bens municipais, e não à segurança pública".
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Quanto à condição social da pessoa, aliás, se dúvida houver a respeito, dificilmente
na rua poderá o policial avaliar, solucionando no locaL Só na Delegacia de Polícia, pelos
meios adequados que est:'1 disponha, poder"se-á saber seo cbl1düzido tcmprofissão ou
habilidade individual legal e, em caso de desocupacio,·sea falta de lTi.eioscle subsistência
decorre de desemprego momentâneo ou, então, depuravacliagem;esta contravenção
penal definida no artigo 59 da Lei das Contravenções Penais.

A condução da pessoa à Delegacia de Polícia; portanto, não seapresentl como arbi~

trariedade, como abuso de autoridade,esim decorre do exatocui11primcntodo múnus
estatal de quem exerce o Poder de Polícia, com os. seus·. atributos de discricionarismo,
auto-executoriedade e coercibilidade já examinados (item 2 infra).

É, pois, legítima a atitude do policial que se veja às voltas com a hipótese ora examinada.

8 - Conclusões

De todo o exposto; posso concluir que, no regüIarexercício do Poder de Polícia, o
policial tem a faculdade (facultas agendO de solicitar ou exigir de qualquer pessoa docu­
mento de identidade pessoal, inclusive para provar a 'sua concliçlío social, ()lI seja; asua
profissão ou qualidade individual.

Esta faculdade, que se reconhece só a quem detenha Poder de Polícia, tem inequívo­
co rigor cientifico-jurídico, pois, fundamenta-se na legislação em geral, na boa doutrina e
na jurispnldência de nossos tribunais, além de ser da tradição de nosso Direito.

O seu objetivo jurídico é possibilitar ao policial, em especial àquele com competên­
cia de Policia de Segurança,. ou seja, o que. exerce atividade de prsvenção da criminalida­
de, o que é modalidade da denominada Polícia Administrativa, UIll melhor controle da
marginalidade, principalmente em áreas de maior incidêl1cia da delinqüência.

Daí não se reconhecer arbitrariedade nesta exigência que se apresenta conlOeXterio­
rização discricionária do ato de polícia preventiva, que é auto-executável e coercitivo para
a pessoa a que se destina, inclusive na hipótese de condução coercitiva à Delegacia de
Polícia competente, diante da recusa ou dúvida a respeito da sua identidade.

A retenção do documento de identificação pessoal, todavia, é vedada, salvo pelo
tempo necessário à coleta dos dados exigidos para os registros policiais e nos limites do
prazo legal, pena de o policial ser responsabilizado pela infração cOritravencional penal a
que alude a Lei Federal nº 5.553, de 6 de dezembro de 1968. Neste ponto deve o policial
guiar-se pela realidade e pelo que é razoável dele esperar"se_

À falta de normas jurídicas. particulares, aliás, o policial deverá notear-se pelas regras
de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece,
como também pelas regras de experiência técnica-policial, ministradas nos cursos de for­
mação, especialização e aperfeiçoamento a que sejam submetidos e que dizem respeito a
quem abordar e como fazê-lo, de modo a evitar abusos e, assim, vexames à pessoa, como
t.1.mbém situação de perigo, pelo menos jurídico, ao policial.

Em ocorrendo abuso de autoridade, por excesso ou desvio de poder, de imediato, o
superior hierárquico do policial deverá coibi-lo, no plano administrativo, sem prejuÍzo
das providências que caberá ao Poder Judiciário tOmar na fonna que dispuser a legislação
pertinente,

 

 




